
PARECER N°  


 , DE 2009

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°81, DE 2009
O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado por relator especial, que exarou parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, desconstitui a decisão do Tribunal de Contas e propõe o arquivamento do processo RGL nº 4531/2009.

Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle nos termos do artigo 239, § 4°, do Regimento Interno Consolidado, cabe-nos na qualidade de relator examinar a matéria nos termos do artigo 31, § 19, do regimento supracitado.

O Relator Especial em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, Deputado Roberto Engler, concluiu pela regularidade da concorrência pública, do contrato e dos termos de aditamento em exame e pelo arquivamento dos autos, reformando a decisão do Tribunal de Contas que, ao analisar os autos encontrou irregularidades, na concorrência pública, no contrato e nos termos aditivos e o encaminhou a esta Casa, conforme prevê o inciso XIV, do artigo 33 da Constituição do Estado.

Somos obrigados a discordar do Projeto de Decreto Legislativo, uma vez que as ressalvas destacadas no processo já foram objeto de discussões em várias oportunidades não sendo acatadas pelo Tribunal de Contas. Salientamos que as defesas do CDHU são repetitivas e afirmam que a exigência do terreno não restringiria a competitividade da licitação, pelo fato que seria menos onerosa que as desapropriações. Com relação ao parcelamento da caução, alega o CDHU que a lei faculta a Administração, mediante o exercício discricionário exigir a retenção dos créditos. Contudo o Tribunal alega que a legislação faculta a substituição da caução, por outras modalidades previstas no § 1º, do artigo 56 da Lei nº 8.666/93, mas não o seu parcelamento. Verificamos que as falhas apresentadas pelo Tribunal de Contas encontram-se plenamente demonstradas e que a mácula encontrada no processo licitatório só poderia ser sanada com a correção do vício identificado no procedimento. Salientamos por fim, que a jurisprudência daquela corte registra inúmeros precedentes sobre o assunto. 

                         Concordamos com o Tribunal de Contas que o parcelamento da caução e a exigência do terreno são cláusulas que restringem a competitividade do contrato.
Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos contrários à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo de nº 81, de 2009 e pelo encaminhamento de ofícios ao Ministério Público e a Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos atos praticados com irregularidade.

 É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em 

                              Deputado JORGE CARUSO

                                                Relator
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